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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES N.º 0000667-77.2012.815.0161.
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Cuité.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1° APELANTE: Luzia da Silva Diniz.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva.
2ª APELANTE: Município de Cuité.
ADVOGADO: David da Silva Santos.
APELADOS: os Apelantes.
 
EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE  OFÍCIO  E
APELAÇÕES.  AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE  CONTRATADA  NOS
TERMOS DO ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COBRANÇA DE
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, INDENIZAÇÃO DO PIS/PASEP, FÉRIAS
INDENIZADAS EM DOBRO, TERÇOS DE FÉRIAS, DÉCIMOS TERCEIROS,
FGTS E RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. ANOTAÇÃO DO PERÍODO
TRABALHADO NA CTPS. SENTENÇA  CITRA PETITA. ANÁLISE DO JUÍZO
LIMITADA  AO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE,  INDENIZAÇÃO  DO
PIS/PASEP, FGTS E ASSINATURA DA CTPS. PROVIMENTO DA REMESSA.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. APELOS PREJUDICADOS. 

A  sentença  que  deixa  de  apreciar  todos  pedidos  formulados  materializa  um
julgamento  citra petita e deve ser anulada de ofício para que outra seja prolatada,
restando prejudicados os apelos interpostos.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente às Remessa
Necessária  e  Apelações  tombadas  sob o  n.º  0000667-77.2012.815.0161, em que
figuram  como  Apelantes  e  reciprocamente  Apelados Luzia  da  Silva  Diniz  e  o
Município de Cuité. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em dar  provimento à  Remessa  Necessária,
conhecida de ofício, para anular a Sentença e julgar prejudicados os Apelos.

VOTO.

Luzia da Silva Diniz interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Cuité,  f.  295/299,  nos  autos  da  Ação  originalmente
ajuizada como Reclamação Trabalhista em face daquele Município, que condenou o
ente federado a pagar adicional de insalubridade à Autora, Agente Comunitária de
Saúde inicialmente contratada nos termos do art.  37, IX, da Constituição Federal,
deixando de se manifestar a respeito das pretendidas férias indenizadas em dobro,
terços de férias, décimos terceiros salários e recolhimentos previdenciários referentes
ao período de agosto de 1994 a fevereiro de 2007, não submetendo a Sentença ao
duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas razões recursais, f. 300/303, a Autora alegou que faz jus às verbas não



apreciadas pelo Juízo, além da indenização do PIS/PASEP e dos depósitos do FGTS,
pugnando pela reforma da Sentença para que todos os pedidos formulados sejam
julgados procedentes.

O Réu foi intimado para contrarrazoar, f. 304/304-v, não havendo, nestes autos,
certidão atestando se exerceu ou não a faculdade processual.

O Município de Cuité também interpôs Apelação,  f.  307/323, arguindo a
preliminar de cerceamento de defesa supostamente decorrente da consideração, pelo
Juízo, de laudo pericial referente a terceira pessoa estranha ao processo para fins de
aplicação da NR-15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

Arguiu a prejudicial de prescrição bienal e, no mérito, alegou que não há lei
municipal  específica  regulamentando o pagamento  do  adicional  de  insalubridade,
pugnando,  ao  final,  pela  reforma  da  Sentença  para  que  todos  os  pedidos  sejam
julgados improcedentes.

Contrarrazoando, f. 325/335, a Autora repisou a tese de seu Apelo, pugnando
pelo desprovimento do Recurso da parte adversa.

A Procuradoria de Justiça, f. 340/344, opinou pelo desprovimento do Apelo do
Município de Cuité e pelo provimento da Apelação da Autora.

É o Relatório.

Considerando que a Sentença é ilíquida,  conheço da Remessa Necessária de
ofício,  conforme  preceitua  a  Súmula  n.°  490  do  Superior  Tribunal  de  Justiça1,
analisando-a em primeiro lugar para em seguida apreciar as Apelações.

Na Inicial,  a Autora pediu a condenação do Município à obrigação de fazer
consubstanciada  na  anotação  do  período  trabalhado  na  CTPS,  bem  como  ao
pagamento de (1)  adicional  de insalubridade,  (2) indenização do PIS/PASEP; (3)
férias indenizadas em dobro; (3) terços de férias; (4) décimos terceiros salários; (5)
recolhimentos previdenciários e (6) depósitos do FGTS.

O Juízo apreciou, tão somente, os pedidos de anotação na CTPS, indenização
do  PIS/PASEP,  depósitos  do  FGTS  e  adicional  de  insalubridade,  julgando  esse
último procedente e os demais improcedentes.

Considerando que a Sentença não fez sequer referência implícita aos demais
pedidos, é absolutamente nula em decorrência do julgamento citra petita, consoante
ilustram os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA CITRA PETITA.  CASSAÇÃO DE  OFÍCIO
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  POSSIBILIDADE.  INTERPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE. NULIDADE RELATIVA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. A nulidade da sentença citra petita pode ser decretada de ofício pelo Tribunal de
origem, sendo desnecessária a prévia oposição dos Embargos de Declaração.
2. Ainda que a violação da legislação federal  ocorra no julgamento da Apelação, é
necessário protocolar os Embargos de Declaração para fins de prequestionamento.

1 A dispensa de reexame necessário,  quando o valor da condenação ou do direito controvertido for
inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.



3. Agravo Regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 437877/DF, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe de 09/03/2009).

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
JULGAMENTO  DE  CONTAS  PÚBLICAS  AJUIZADA  POR  EX-PREFEITO.
NULIDADE  DO  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  RELATIVO  AO
EXERCÍCIO  DE  1.990  DECLARADO  PELO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE  QUANTO  AO  EXERCÍCIO  DE  1.989  PELO
TRIBUNAL A QUO. JULGAMENTO CITRA PETITA.
[...]
2. A extinção do processo sem resolução dos pedidos cumulados (no caso presente, a
irregularidade do processo de rejeição das contas de 1.989), implica julgamento citra
petita que nulifica o aresto recorrido.
3. Recurso especial provido para determinar ao Tribunal  a quo a integral aferição da
sentença,  também quanto ao exercício de 1990 (STJ, REsp 726048/MG, Rel.  Min.
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 21/08/2007, DJ 19/11/2007, p. 185).

Posto isso, conhecida, de ofício, a Remessa Necessária, dou-lhe provimento
para anular a Sentença e determinar o retorno dos autos à origem para que outra
seja prolatada, e julgo prejudicados os Apelos.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento,  além deste
Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


